
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.272 - RJ (2014/0307307-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOSÉ LAURO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ELIAS FERREIRA 
AGRAVADO : MICHEL MELHIM GATTAS 
ADVOGADO : RONALDO SOUZA BARBOSA E OUTRO(S)
INTERES. : ALQUIMIA DE BARRA MANSA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL EM RAZÃO DO NÃO EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
JULGADOS MONOCRATICAMENTE. INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 281 DA SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO 
IMPROVIDO. 
1. É perfeitamente possível a aplicação, por analogia, de súmulas do Supremo Tribunal 
Federal por este Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 
2. Não é admissível recurso especial contra decisão monocrática do relator do Tribunal de 
origem, porquanto necessário o exaurimento dos recursos ordinários cabíveis, conforme 
dispõe o enunciado n. 281 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, o qual se aplica, por 
analogia, ao recurso especial. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Ricardo Villas Bôas 
Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.  
Brasília (DF), 09 de junho de 2015 (data do julgamento).

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.272 - RJ (2014/0307307-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por José Lauro de Oliveira (e-STJ, 

fls. 98/103) contra decisão da relatoria do Ministro Presidente do STJ, que negou 

seguimento ao agravo em recurso especial, nos seguintes termos (e-STJ, fl. 94): 

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial foi 
interposto contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal a quo. 
Consoante entendimento da Súmula n.º 281 do STF, aplicável também 
aos recursos especiais, é necessário que a parte interponha todos os 
recursos ordinários perante o Tribunal de origem antes de buscar a 
instância especial.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl no AREsp 396.477/SP, 
1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia, DJe de 20/6/2014; AgRg no 
AREsp 498.325/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 6/6/2014; 
e AgRg no AREsp 485.165/PR, 3ª Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 27/5/2014.
Dessa forma, cabia à parte suscitar, por meio da interposição do 
agravo previsto no art. 557, § 1º, do CPC, a manifestação do 
colegiado antes de interpor o recurso especial.
Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, 
nego seguimento ao recurso.

Inconformado, o insurgente busca a reforma da decisão recorrida repisando 

o argumento aduzido nas razões do agravo em recurso especial acerca da inaplicabilidade 

da Súmula 281/STF por este Superior Tribunal de Justiça, pois sua aplicação seria 

exclusiva do Supremo Tribunal Federal. Por fim, pugnou pelo conhecimento e provimento 

do agravo interno e a consequente análise do recurso especial.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 622.272 - RJ (2014/0307307-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Inicialmente, cumpre ressaltar o entendimento sedimentado nesta Corte 

Superior de que é possível a aplicação analógica dos enunciados de Súmulas do Supremo 

Tribunal Federal em julgados proferidos por este Sodalício.

Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA DO STF. 
APLICAÇÃO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ANALOGIA. 
POSSIBILIDADE. 1. "O recurso especial é espécie do gênero 'recurso 
extraordinário', o que torna perfeitamente possível o emprego, por 
analogia, de súmulas do Supremo Tribunal Federal pelo Superior 
Tribunal de Justiça." (AgRg no REsp 1374488/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2014, 
DJe 15/08/2014) 2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1431441/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 17/04/2015)

Quanto à matéria de fundo da insurgência, verifica-se que o recurso especial 

foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo Desembargador relator, porquanto 

apesar de o agravante ter interposto o agravo interno (e-STJ, fls. 26/34), este também foi 

decidido monocraticamente (e-STJ, fl. 36), assim como os embargos de declaração 

posteriormente opostos (e-STJ, fls. 44/45).

Assim, cumpriria ao recorrente a interposição de agravo interno (art. 557, § 

1º, do CPC) a fim de instar a manifestação do órgão colegiado, e tendo em vista que o 

inconformismo não satisfaz o requisito de exaurimento da instância ordinária, torna-se 

inafastável a incidência, por analogia, do enunciado n. 281 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. FALTA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS 
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ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
281/STF.ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PREPARO. 
NECESSIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de 
que não cabe recurso especial interposto contra decisão monocrática, 
na medida em que um dos pressupostos para sua admissibilidade é o 
exaurimento das instâncias ordinárias. Entendimento da Súmula 281 
do STF, aplicada por analogia. (...) 6. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no AREsp 568.804/RJ, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 
APELAÇÕES CÍVEIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTENDO A INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL, ANTE A APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 
281/STF. IRRESIGNAÇÃO DO DEMANDANTE. 1. Recurso especial 
interposto em face de decisão monocrática. A ausência de 
exaurimento das vias recursais ordinárias impõe a inadmissão do 
reclamo extremo, mercê de a Constituição Federal de 1988 (artigo 
105, inciso III) exigir, como requisito específico de sua admissibilidade, 
a sua interposição em desafio a decisão de "única ou última instância". 
Precedentes. 2. Não é possível o conhecimento do recurso especial 
na hipótese em que, na origem, foram julgados monocraticamente os 
embargos de declaração opostos contra decisão colegiada, tendo em 
vista que não ocorreu o exaurimento da instância, mormente quando 
no recurso especial se aventa teses abarcadas nos referidos 
aclaratórios, incidindo, portanto, no caso, o entendimento firmado na 
Súmula n.º 281 do STF, aplicado por analogia ao recurso especial. 
Precedentes do STJ. 3. (...) 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no AREsp 587.686/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 12/12/2014) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0307307-4 AREsp 622.272 / RJ

Números Origem:  00072553220138190007  00300883120148190000  00334937520148190000  201424562524

EM MESA JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ LAURO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE ELIAS FERREIRA
AGRAVADO : MICHEL MELHIM GATTAS
ADVOGADO : RONALDO SOUZA BARBOSA E OUTRO(S)
INTERES. : ALQUIMIA DE BARRA MANSA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Sociedade - Dissolução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ LAURO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE ELIAS FERREIRA
AGRAVADO : MICHEL MELHIM GATTAS
ADVOGADO : RONALDO SOUZA BARBOSA E OUTRO(S)
INTERES. : ALQUIMIA DE BARRA MANSA FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO LTDA  - 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Ricardo Villas Bôas Cueva 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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